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Empresários desejam que governo volte a cobrar impostos como na época da inflação baixa. Nesse período, 
eles tinham 60 dias para quitar suas dívidas com o Fisco. Ministério da Fazenda estudará a reivindicação 

Indústria pede prazo 
para pagar tributos 

ANDREA CORDEIRO 
DA EQUIPE DO CORREIO 

E stá nas mãos do minis-
tro da Fazenda, Anto-
nio Palocci, uma antiga 
reivindicação dos em- 

presários brasileiros: a exten-
são do prazo de pagamento de 
tributos federais. Hoje, as em-
presas pagam impostos e tri-
butos dez dias a um mês de-
pois de terem realizado a ven-
da de uma mercadoria. O pro-
blema, alegam empresários, é 
que a venda da mercadoria é 
feita a prazo e esse valor só en-
tra no caixa depois de 43 dias, 
em média. Antes mesmo de ver 
a cor do dinheiro, as empresas 
são obrigadas a recorrer a em-
préstimos bancários para pa-
gar os impostos devidos. Quem 
não pode pegar empréstimos, 
perde o prazo do tributo e fica 
inadimplente com o Fisco. 

A reivindicação foi feita por 
carta, na semana passada, pelo 
presidente da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), 
Armando Monteiro Neto. Em 
cinco páginas, o deputado fe-
deral e empresário explica que 
o custo da elevada carga tribu-
tária brasileira (35,86% do Pro-
duto Interno Bruto — PIB) não 
é a única mazela que acompa-
nha o dia-a-dia de empresas e 
pessoas. Mas o sistema de co-
brança desses tributos tam-
bém. "Esse sistema não é com-
patível com os prazos de rece-
bimento das empresas, obriga-
das a recolher o tributo antes 
mesmo do efetivo recebimento 
pelas vendas", justifica. 

Segundo o presidente da 
CNI, o prazo ideal para paga-
mento de tributos é de 60 dias, 
tempo suficiente para que a 
empresa receba o valor da 
venda e pague os impostos 
sem ter de aumentar custos 
com capital de giro ou com 
empréstimos bancários. Com  
custos reduzidos, terão possi-
bilidade de investir no negócio 
e pagar dívidas. Mas esse novo 
prazo, de 60 dias, não foi suge-
rido na carta. "Não importa 
agora. O que queremos é dar 
início a um movimento de re-
torno aos prazos antigos que 
comece no governo federal e 
alcance os estados e municí-
pios. Vamos deixar que o gover-
no decida como vai fazer as 
alterações", explica. 

Hiperinflação 
Na carta a Palocci, o presidente 
da CNI lembra que a hiperin-
fiação do final da década de 80 
fez com que o governo come-
çasse a encurtar prazos de pa-
gamentos de tributos — antes 
de 45 a 60 dias — para evitar 
perdas reais na arrecadação. 
Esse processo durou até 1995, 
quando a inflação foi domada. 
"Veio a estabilidade e ao invés 
de o governo voltar atrás na re-
composição, os prazos foram 
mantidos. A diferença hoje é 
que o controle da inflação per-
mitiu que as empresas realizas- 

. sem vendas com pagamento 
para até 90 dias", explica. 

A expectati-
va de Monteiro 
Neto é que as mu-
danças no sistema 
comecem a valer 
ainda neste ano, de forma 
gradual para não causar im-
pacto na arrecadação cio gover-
no, num ano de forte ajuste fis-
cal. "O ministro me assegurou 
que a proposta foi encaminha-
da à Receita Federal para que 
dê início à avaliação", afirma. O 
Correio procurou a Receita, 
mas não obteve resposta. 

Segundo o presidente da 
CNI, a extensão do prazo vai 
corrigir uma das grandes dis-
torções do sistema tributário 
hoje, que é a cobrança do Im-
posto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI). Se uma indús-
tria vende um produto, tem de 
pagar o imposto devido em dez 
dias úteis. Com  um prazo cur-
to, há empresas que pagam IPI 
três vezes por mês. Para refor-
çar o pedido ao ministro da Fa-
zenda, Monteiro Neto acres- 

centou na carta o resultado de 
uma pesquisa que a entidade 
fez com o segmento industrial. 

Na pesquisa, as empresas re-
velaram que eram necessários 
43 dias, em média, para receber 
o valor de uma venda. "Hoje o  

empresário tem que pagar o tri-
buto antes do ciclo de sua venda 
completar. Esse sistema prejudi-
ca principalmente as pequenas 
empresas que têm sérios proble-
mas de financiamento e vêem 
seu capital ser pressionado pelo 

pagamento de tributos antes da 
venda realizada." Mesmo com 
custo reduzido, Monteiro Neto 
diz que o prazo maior não resul-
tará em preços menores para o 
consumidor porque a carga tri-
butária continuará a mesma. 

Tributaristas 
apóiam pedido 

A ampliação dos pra-
zos para o pagamento de 
impostos é uma medida 
defendida pelos tributa-
ristas, porque pode im-
pulsionar a economia. 
De acordo com o profes-
sor de Direito Financeiro 
e Tributário Internacio-

nal da Universidade de 
Brasília, Antônio de 

Moura Borges, o 
sistema tributário 
deve evoluir junto 
com a economia 
do país e ser ade-
quado ao sistema 
econômico. "No 
Brasil, a maioria 

esmagadora dos 
negócios é feita com 

venda a prazo e a co-
brança de tributos deve 
seguir a prática comer-
cial vigente. Do contrá-
rio, as empresas que já 
estão sem capital deixam 
de pagar impostos, con-
tribuindo para o aumen-
to na sonegação fiscal", 
explica. Borges completa 
que a situação atual é 
ruim para o Estado, por-
que mina a atividade 
econômica. 

Para o advogado tribu-
tarista da capital paulis-
ta, Douglas Yamashita, o 
prazo já deveria ter sido 
estendido pelo governo 
em 1995, quando a in-
flação foi controlada. 
"O sistema de hoje es-
trangula a economia 
na medida em que 
há custo adicional 
para as empresas. 
O prazo curto se 
reflete em au- 
mento disfarça- 
do da carga tri- 
butária por- 
que as empre- 
sas são obri- 
gadas a pegar 
empréstimo 
para pagar 
esses 
tributos", re-
clama. 

"A CNI foi 
até muito ra-

zoável ao suge-
rir um período 

de transição para 
que os prazos se-

jam maiores. Não 
quiseram brigar com o 

governo porque sabem 
que, de início, haverá um 
pequeno sacrifício por 
parte da União. A arreca-
dação levará mais tempo 
para chegar. A compen-
sação na arrecadação vi-
rá, a médio prazo, quan-
do as empresas, com 
custo menor, aumenta-
rem a produtividade e 
venderem mais", avalia 
Yamashita. (AC) 


